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RECURSO TRIBUTÁRIO n.º 272/2021 

Recorrente: Jose Carlos Maffessoni e s/m Ieda Caron Maffessoni 

Relator: Conselheiro Leandro Ivan Pinto 

 

Relatório: 

 

1. ASSUNTO:  IPTU - SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO POR BAIXA RENDA (LEI 

MUNICIPAL Nº 3427/2012) - DIC 82242, 82271 e 82272 - PEDIDO INDEFERIDO - 

RECURSO INTERPOSTO À SEGUNDA INSTÂNCIA. 

 

2. O imóvel objeto do pedido de isenção, trata-se de um apartamento ( Dic. 82242) com 

área total construída de 164,57m2, e duas garagens de 37,88m2 cada, localizado na 

Rua 3500, nº 150, apto 101, no Edifício Ilha de Kastellorizo, nesta cidade de 

Balneário Camboriú/SC. 

 

 

3. Recurso negado pela Comissão Municipal de Isenção de IPTU em 01/02/2021, a 

saber: 

“Diante dos fatos apresentados, conclui-se que, para os padrões atuais de moradia o imóvel não 

condiz com a solicitação de carência alegada pela contribuinte. Além disso, foi constatado a excelente 
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localização, e toda infra estrutura oferecida pelo condomínio para a contribuinte poder usufruir de 

lazer, bem estar, conforto e segurança. 

Diante dos fatos apresentados, conclui-se que, para os padrões atuais de moradia o imóvel não 

condiz com a solicitação de carência alegada pela contribuinte, e a comissão opina pelo indeferimento 

da isenção.” 

 

4. Do pedido dos Contribuintes a este Conselho: 

 

 

5. Os contribuintes apresentaram relatório de suas despesas e a página de suas 

Declarações de Renda (docs 1 e 2): 
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6. Encontram-se no processo as certidões de inexistência de outros bens nesta cidade 

de Balneário Camboriú/SC. 

 

7. É o relatório. 

 

8. Das considerações observadas pelo Relator: 

 

9. Na petição os Contribuintes trazem referências as Leis de Isenção de IPTU aplicadas 

ao Município de São Paulo/SP, onde tratam das alternativas sugeridas pelo casal; 

 

10.  Já nos pedidos a este Conselho, no item 1 (primeiro) pedem isenção com base na 

Lei Municipal Paulistana, ao invés do enquadramento na Lei nº 3427/201; 
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11. Nota-se na prestação de contas dos Contribuintes a existência de anuidade de 

cartão de crédito Mastercard, a qual poderia ter sido anexada para comprovar que a 

necessidade de tal recurso financeiro dá-se para prover recursos alimentícios e 

medicamentos. 

 

12.  A Lei nº 3427/2012, em seu artigo primeiro é descrito a quem é destinado o benefício 

de isenção de IPTU, qualificando-o como de baixa renda, o que não se permite 

observar quando o imóvel em questão, embora único bem, é localizado na “quadra 

mar” com valor de avaliação superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).  

“Art. 1º Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, da Contribuição 

de Melhoria, das Taxas de Lixo, Limpeza Pública, de Conservação de Calçamento lançadas e 

agregadas ao carnê do IPTU até 1998, e dos créditos a que se refere a Lei Municipal nº 337/1975, 

repassados ao Município, e decorrentes de planos comunitários de obras públicas executadas 

pela COMPUR, o munícipe de baixa renda, proprietário ou possuidor de imóvel residencial 

localizado no território deste Município.” 

 

13.  A Lei nº 3427/2012, em seu artigo quarto, inciso sete, estabelece a legitimidade para 

solicitar a apresentação da Declaração de Imposto de Renda (completa) dos 

Contribuintes, a qual não foi apresentada pelos Contribuintes. 

“Art. 4º O requerimento de isenção, assinado pelo requerente ou por procurador devidamente 

constituído, deverá ser apresentado junto ao Protocolo Geral, localizado na Prefeitura Municipal, 

acompanhado de: 

VII - Última Declaração de Imposto de Renda, ainda que a Declaração de Isento.” 

 

14.  Estabelece a Secretaria da Receita Federal a obrigatoriedade de apresentar 

Declaração Anual de Imposto de Renda 2020 (ano calendário 2019), aquele que: 

obteve rendimentos tributáveis superiores a R$ 28.559,70 (item 01 da pergunta 01), 

recebeu rendimentos isentos superiores a R$ 40.000,00 (item 02 da pergunta 01), 

possui propriedade com valor superior a R$ 300.000,00 (item 05 da pergunta 01). 

Tais condições levam a considerar a existência da Declaração de Imposto de Renda 

dos Contribuintes.  
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Fonte: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/irpf/2020/perguntao/p-r-irpf-2020-v-1-3-2020-

10-27.pdf 

 

15. Salvo tratar-se de homônimo, em rápida busca nas redes sociais, Facebook, 

localiza-se José Carlos Maffessoni, em postagem datada de 24 de setembro de 

2019, como residente na cidade de Bento Gonçalves/RS, quando a Lei nº 

3427/2012, em seu artigo terceiro, inciso terceiro, estabelece como residência 

habitual o imóvel do qual se pede a isenção.  

“Art. 3º Para os fins desta lei, considerar-se-á de baixa renda o munícipe requerente que preencha, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 
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III - Que utiliza tal imóvel como sua residência habitual.” 

 

 

16. A Lei nº 3427/2012, em seu artigo terceiro, inciso I, estabelece que o rendimento do 

Contribuinte proprietário deve ser inferior a 02 salários mínimos, e no seu inciso III, 

parágrafo segundo, quando co-existe a propriedade não poderá ultrapassar a 03 

salários mínimos. Note-se pelo demonstrativo dos Contribuintes em ambos os casos 

os valores ultrapassam os limites estipulados na Lei. 

“ Art. 3º Para os fins desta lei, considerar-se-á de baixa renda o munícipe requerente que preencha, 

cumulativamente, os seguintes requisitos: 

 

I - Que seu rendimento mensal não ultrapasse 02 (dois) salários mínimos; 

III - Que utiliza tal imóvel como sua residência habitual. 

§ 2º No caso da propriedade ou posse do imóvel pertencer a mais de uma pessoa que possua 

rendimento mensal, e que utiliza o imóvel como residência habitual, deverá ser considerada a 

soma dos rendimentos destas pessoas, e estes, individualmente, deverão preencher os requisitos 

e apresentar a documentação exigida nesta Lei, porém, passa a ser de 03 (três) salários mínimos 

o limite de rendimento mensal previsto no inciso II deste artigo.” 

 

17.  O salário mínimo para o ano de 2020 teve o seu valor fixado em R$ 1.045,00 (um 

mil e quarenta e cinco reais); 

 

18.  O salário mínimo para o ano de 2021 teve o seu valor fixado em R$ 1.100,00 (um 

mil e cem reais); 
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19.  Pelo acima exposto, venho declarar o meu voto. 

 

20.  Voto pelo não reconhecimento da isenção de cobrança de Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) solicitado pelos Contribuintes José Carlos Maffessoni 

e Ieda Caron Mafessoni, por não estarem enquadrados na condição de 

“munícipe de baixa renda” conforme determina a Lei nº 3.427/2012 do 

Município de Balneário Camboriú/SC.   

  

Balneário Camboriú, 23 de março de 2021. 

 

 

Leandro Ivan Pinto 

Relator 
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